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    PREFÁCIO




    O foco do livro “A era da incerteza”, que Galbraith publicou no final do século XX, era as perturbações que as questões econômicas poderiam trazer para a humanidade, e como deveríamos lidar com elas para benefício mais amplo dos seres humanos. O século XX terminou e as incertezas se acentuaram. Esse é o cenário que deve servir para a leitura deste livro de autoria do engenheiro Nelson Choueri Jr.




    Sua formação intelectual é contemporânea da obra de Galbraith, então ele pôde vivenciar todos os solavancos observados ao longo dos últimos quarenta anos. Sua formação técnica o colocou na posição de tentar respostas nessa área do conhecimento. Embora tenha tido sucesso em diversas iniciativas, foi humilde para perceber que somente nesse caminho não teria muito a contribuir. Em algum momento passou a investir na Filosofia e na Ética, como forma de desvendar os rumos que tomávamos. E fez isso, trazendo a Filosofia para dentro de sua atuação profissional. Acredito que este livro seja resultado desse caminhar.




    O fio condutor adotado na obra são as questões ambientais, apoiando o conceito de natureza nas visões primordiais de Gaia, como descrito na mitologia grega. Ouso dizer que o livro é uma tentativa de saber o que Gaia diria sobre as condições atuais por que passamos. E, para se comunicar com Gaia, é feita a proposta de usarmos a linguagem filosófica, apontando que esse pode ser o roteiro da compreensão, e, talvez, da mudança.




    Ricardo Silveira Bernardes


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Em junho e julho deste ano de 2021, o mundo foi surpreendido por uma onda de calor que atingiu o Hemisfério Norte, com temperaturas recorde atingindo a incrível marca de 49°C em algumas localidades. Milhões de pessoas foram expostas a esse evento climático, que provocou mortes, incêndios e profundas alterações nos ecossistemas atingidos.




    Bem, na realidade, nem todo mundo foi pego de surpresa por esse fenômeno. Muitos cientistas já vinham alertando para o fato de que fenômenos climáticos, que podem se traduzir por casos como esse, ou por tempestades violentas, inundações, secas, ou ainda por baixas temperaturas, estão ficando cada vez mais intensos e frequentes.




    No entanto, muitas autoridades têm optado por ignorar e até combater essas constatações científicas, em um movimento de negacionismo, destinado a manter intocado o modelo de desenvolvimento que produziu essa situação. Dessa forma, podemos considerar que, entre os que detêm conhecimento ou poder, há duas posições extremas possíveis. Uns entendem que estamos diante de uma emergência climática que poderá colocar em xeque a própria existência da espécie humana na Terra, e que demanda ações enérgicas e imediatas, enquanto outros acreditam que esse problema é pura invenção. E, entre esses dois extremos, há um grande espectro de visões intermediárias.




    Alguns meses antes desse acontecimento, este autor teve a oportunidade de participar como aluno, de um curso sobre transição energética1, patrocinado por diversas companhias ligadas à indústria da energia. Nele, buscava-se apresentar soluções e estimular pesquisas para atender ao pactuado no Acordo de Paris de 2015.2 A estratégia básica desse grupo, que reflete a posição de boa parte das principais empresas do mundo, é a redução das emissões de gases do efeito estufa, como metano e gás carbônico. Na ocasião, foram apresentadas oportunidades de negócio ou pesquisa na minimização das emissões desses gases, evidenciando-se assim que muitas companhias estão há tempos se mobilizando para ajustar-se ao preconizado no Acordo. Entretanto, não houve qualquer menção a uma medida que podemos considerar imprescindível, para que se melhore as possibilidades de continuidade da espécie humana no planeta: a redução dos padrões de consumo. As soluções apresentadas buscavam tão somente reduzir as emissões, mantendo-se, porém, intocado o nível de consumo de energia, principalmente nos países do primeiro mundo.




    Outra questão não abordada é a forma como se dará a exploração dos minérios necessários para se concretizar essa transição energética. A maioria desses materiais se encontra em países em desenvolvimento ou pobres, e, dependendo do modelo de exploração que se adote, haverá duas possibilidades: ou as populações desses países verão seu padrão de vida ser elevado a níveis compatíveis com a dignidade humana, ou então, pelo contrário, serão condenadas a permanecer na miséria. Já vimos diversas vezes, ao longo da história, o resultado da exploração dos recursos naturais de países pobres por países poderosos. O petróleo é um bom exemplo disso.




    Como vemos, a crise já se mostra catastrófica para milhões de pessoas, e os principais atores que poderiam fazer algo a respeito não pretendem enfrentá-la com a disposição necessária.




    E, como agravante dessa questão, temos de considerar que as ameaças à continuidade da existência do homem na Terra não se restringem às mudanças climáticas. Poluição das águas, da atmosfera e do solo; ameaça de guerra nuclear ou de guerra química ou biológica, por exemplo, acentuam a seriedade da crise que estamos vivendo.




    Nesse contexto, verificamos que grande parte dos pensadores da ética ambiental credita a crise ao fato de que tanto o pensamento quanto as ações dos seres humanos seriam antropocêntricos, ou seja, teriam como objetivo único a satisfação de necessidades e desejos do homem.3




    No entanto, uma cuidadosa investigação sobre a relação que os humanos mantêm entre si poderia revelar que não somos verdadeiramente nem sequer antropocêntricos. Isso foi o que fizemos no presente trabalho, fruto da dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia – PPGFIL da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) em 2010. Nele, percorremos o pensamento de filósofos de todas as épocas, de ecologistas, jornalistas, arqueólogos, biólogos, médicos, escritores, professores e de outros atores daquilo que se entende atualmente por ética ambiental, os quais possuem pelo menos uma coisa em comum: preocupam-se com as relações entre os homens e os demais seres da natureza. Nosso objetivo foi buscar responder se, de fato, pensamos e agimos de forma antropocêntrica, como é amplamente aceito, e parece que conseguimos nos aproximar de uma resposta satisfatória para a questão.




    




    

      

        1 Refere-se ao período de transição entre o modelo atual de produção de energia, baseado principalmente em petróleo e carvão, para um novo, fundado em energias limpas, como solar, dos ventos, das marés e outras.


      




      

        2 O Acordo de Paris foi firmado em 2015, durante a COP 21 (21ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas). Esse Acordo é um compromisso pactuado por 195 países, visando a redução da emissão de gases do efeito estufa, para combater a crise climática. A principal meta do Acordo é manter o aumento da temperatura do planeta bem abaixo de 2ºC em relação ao valor médio da temperatura na era pré-industrial.


      




      

        3 Antropocentrismo (...) vem a ser o pensamento ou a organização que faz do Homem o centro de um determinado universo, ou do Universo todo, em cujo redor (ou órbita) gravitam os demais seres, em papel meramente subalterno e condicionado. É a consideração do Homem como eixo principal de um determinado sistema, ou ainda, do mundo conhecido. (MILARÉ; COIMBRA, 2004, p. 11, apud SOLER, 2012, p. 20)


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na atualidade, as perspectivas para o futuro da humanidade são extraordinariamente sombrias. Muito provavelmente ela cometerá um suicídio rápido, porém de modo algum indolor, pelo uso de armas nucleares. Mesmo que tal não venha a ser o caso, está ameaçada de morte lenta por envenenamento e por outras formas de destruição total do meio ambiente, no qual e do qual ela vive. (K. LORENZ4)




    Este é um trabalho de ética ambiental. Ele tem início com a apresentação de algumas considerações, nas quais constroem-se definições, estabelecem-se delimitações e explicitam-se as escolhas conceituais feitas durante sua elaboração. Nosso objetivo com isso foi assegurar que o leitor possa interagir sem dificuldade com o pensamento de filósofos de todas as épocas, de ecologistas, jornalistas, arqueólogos, biólogos, médicos, escritores, professores e de outros atores daquilo que se entende atualmente por ética ambiental, os quais possuem pelo menos uma coisa em comum: preocupam-se com as relações entre os homens e os demais seres da natureza.




    Conceituando natureza




    O primeiro conceito a ser discutido é o de natureza, que parece simples, por ser o mais abrangente que nossos sentidos podem alcançar. Como veremos, porém, a certa altura tivemos de nos desfazer, de forma um tanto brusca, de algumas objeções, para poder prosseguir.




    Igualmente de aparência simples, é a questão se o homem pertence ou não à natureza. Embora seja esperado que qualquer ser humano, em sã consciência, responda que sim, veremos referências que abordam a afirmação contrária. Neste texto, consideraremos que o homem é um ser da natureza. Habita o mesmo espaço que os demais seres e com eles compartilha as mesmas atividades que fazem que sejam considerados – homens e demais seres vivos – como seres vivos. Homens, feras, plantas e todos os demais viventes nascem, nutrem-se, crescem, reproduzem-se e morrem.




    Não se pode afiançar, com absoluta certeza, que o homem possua uma mente ou uma alma, que se situaria em algum lugar que não o que ele compartilha com os demais seres. Podemos, porém, estar certos de que o homem, ao menos esta sua parte que habita o planeta de todos, é um ser integrante da natureza, à qual está inexoravelmente imbricado e a cujas leis está subordinado como qualquer outro ser. Mas o que exatamente é natureza? Podemos mesmo considerar o homem como parte da natureza?




    Para investigar essas questões, examinemos inicialmente uma definição bastante singela, a qual prima facie nos parece sem problemas, apresentada por Catherine Larrère, filósofa, professora na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, e pesquisadora em ética ambiental. Segundo a autora, natureza é o conjunto de tudo que existe. (LARRÈRE, 2007, p. 228).




    Não obstante pareça livre de problemas, percebemos que essa definição encerra um paradoxo.5 Contudo não consideraremos essa objeção; fica estabelecido, por enquanto, que, embora seja esta uma definição problemática, natureza, para nós, é o conjunto de tudo que existe.




    Mas há outro problema, que não poderá deixar de ser considerado, na busca por uma definição rigorosa de natureza. Consideremos os nossos pensamentos a respeito das coisas que existem. Eles – nossos pensamentos – também existem; portanto, pela definição em estudo, nossos pensamentos fazem parte da natureza.




    Ao fazer essa consideração, porém, tivemos de pensar sobre nossos pensamentos sobre a natureza. Percebemos então que, se prosseguirmos nessa linha, não conseguiremos delimitar satisfatoriamente nosso objeto de estudo. Isso nos compele a estabelecer um limite ao que consideraremos como natureza. Whitehead (1994, p. 7) propõe que podemos pensar sobre a natureza sem pensar sobre o pensamento, e chama a isso “pensar homogeneamente sobre a natureza”.




    Adotaremos então a definição de natureza oferecida acima por Larrère e, além disso, tendo em conta as considerações de Whitehead, optaremos por pensar apenas homogeneamente sobre ela, ou seja, não pensaremos sobre os pensamentos que possamos ter sobre a natureza.




    Reiteremos, porém, que nela sempre incluiremos o homem e toda a sua obra. Parece que essa é a ideia que Rolston, III, filósofo, professor eminente da Universidade do Estado do Colorado, e uma das personalidades mais importantes da ética ambiental na atualidade, desejaria transmitir-nos ao exprimir em tom de convocação. Os humanos precisam incluir a natureza em sua ética; os humanos precisam incluir-se a si mesmos na natureza. (ROLSTON, III, 2003, p. 518).




    Uma primeira consequência dessa nossa definição é a de que qualquer lugar do planeta será considerado parte da natureza, seja ele uma floresta virgem, um campo cultivado, ou um edifício de uma grande cidade. Essa advertência é necessária, pois algumas vezes entende-se a natureza como sendo o universo em que o ser humano e as criações da cultura estão ausentes.




    Há, pelo menos, duas situações típicas em que acontece o entendimento de que o homem não é parte da natureza. A primeira ocorre por equívoco. O próprio pensador pode, involuntariamente, provocá-lo, ao estabelecer essa separação, a fim de facilitar sua subsequente exposição a respeito, por exemplo, da relação entre seres humanos e seres não humanos. Ao invés disso, ele diz: ‘relação entre seres humanos e natureza’, e assim a confusão é instalada. Passmore (1998, p. 129) manifesta o cuidado que o pesquisador deve ter a fim de evitar falsas interpretações. Ele inclui, em seu particular conceito de natureza, somente o que não seja humano, nem nele mesmo e nem em suas origens.




    Embora, como dissemos, essa prática possa causar confusão no leitor, que poderá em algum momento ser induzido a crer que o autor considera que o homem não é parte da natureza, ela é amplamente utilizada. Neste trabalho, a partir de certo ponto, também fizemos essa simplificação, mas, como Passmore, com certos cuidados, para evitar problemas de entendimento por parte do leitor.




    Na outra situação, o entendimento de que o homem não é parte da natureza surge como uma espécie de acusação de ser uma consequência da ideia dualista que separa o homem dos demais seres. Esse parece ser o caso deste trecho de Alastair S. Gunn, Professor Associado na Universidade de Waikato, Nova Zelândia, escrito claramente em tom acusatório, ou de cobrança de postura.




    Eu gostaria que a ética ambiental fizesse duas coisas. Primeiro, ela deveria apresentar um modelo teórico da relação dos humanos com o resto da natureza. Tem sido um lugar comum, na filosofia e na religião ocidentais, humanos não fazerem parte da natureza. (GUNN, 1998, p. 342).




    Essa é uma questão fascinante e complexa, sobre a qual gostaríamos de nos debruçar mais longamente, mas esse não é nosso escopo neste momento. Para nós, o humano faz parte da natureza. Vamos então prosseguir nossas delimitações, tratando de um problema igualmente complexo: a origem da vida.




    Embora haja controvérsias importantes em relação ao modo como a vida teria surgido e se desenvolvido em nosso planeta, e ainda que o evolucionismo não responda a muitas das questões que ele mesmo suscita, a teoria da evolução sustentará toda a nossa argumentação neste estudo. Objeções com base em ideias criacionistas, por exemplo, não serão consideradas.




    Reflexões sobre o livre-arbítrio




    Uma outra questão – a da existência ou não do livre-arbítrio – há muito tem sido objeto de trabalho, tanto filosófico como científico, mas, até o momento, sobre ela persistem mais dúvidas que certezas.




    Anderson nos apresenta sua visão, segundo a qual admite não apenas a existência, mas oferece também uma espécie de interpretação quantitativa do livre-arbítrio na vida das pessoas. A depender de certos fatores, para Anderson (2006, p. N.I.), teríamos mais ou menos liberdade para decidir sobre nossas ações.




    Algumas escolhas são ditas tendo sido feitas livremente, outras, não-livremente, ou involuntariamente. Em geral, dizemos que as pessoas vivem mais livremente ou menos livremente, dependendo de coisas como o espectro e a qualidade das escolhas disponíveis para elas, o quanto elas estejam imunes a interferências vindas de outros participantes que possuam poder, ou de quanto elas possam buscar opções de grande significação para elas.




    De um ponto de vista científico, Adina Roskies, pesquisadora com diversos trabalhos em neuroética, aborda a questão da existência ou não do livre-arbítrio em pelo menos dois artigos. Neles, a autora apresenta visões substancialmente diferentes, num relativamente curto intervalo de tempo. No primeiro, publicado em 2002, ela defende a hipótese de que as então recentes descobertas da neurociência poderiam provocar grandes alterações em nossa noção de liberdade; no segundo, datado de 2006, apresenta, porém, uma interpretação menos inquietante, ao defender que qualquer preocupação nesse sentido é inapropriada, deixando implícito que seu potencial existe, mas é desprezível6.




    Neste estudo, adotamos uma postura a respeito do assunto, ainda que lastreada apenas em crença, e não em alguma afirmação científica minimamente consistente.




    Portanto, embora continue a ser uma questão filosófica controversa, consideramos que o livre-arbítrio existe e que, excetuando-se situações de coação ou de ausência de discernimento moral, temos responsabilidade pelos atos que praticamos. Essa escolha é imprescindível, pois a consideração contrária dificultaria qualquer discussão de caráter ético ou moral, uma vez que, não existindo o livre-arbítrio, as ações humanas teriam como origem algo que não a vontade.




    Conceituando meio ambiente




    Para finalizar nossas considerações iniciais, vamos agora examinar um conceito sobre o qual parece não haver muitas dúvidas filosóficas, mas que apresenta diversas definições. A depender do enfoque que se deseje dar, essas definições podem ter caráter técnico, acadêmico ou legal. Esse conceito tem sido manifestado indiferentemente por meio destas expressões: ambiente, meio ambiente, sistema ecológico ou ecossistema. Neste trabalho, também não se faz qualquer distinção conceitual entre elas.




    Odum (1988, p. 9), em sua obra de referência “Ecologia”, procede à aproximação entre os conceitos de sistema ecológico e ecossistema, sem se preocupar em definir ambiente ou meio ambiente.




    Definimos, então, ambiente como uma parte da natureza que nós, para fins especiais de compreensão sobre seu funcionamento, consideramos de forma abstrata como isolada de outras, embora, na verdade, estejam todas inexoravelmente inter-relacionadas.




    A seguir, apresentamos e discutimos algumas visões sobre aquilo que se convencionou chamar de crise ecológica.




    A crise ecológica




    Inúmeros pensadores e filósofos da atualidade reconhecem que vivemos uma época de crise nas relações do homem com os demais seres da natureza, e dele consigo mesmo, considerados nesse caso os diversos grupos humanos, e consideradas as várias estratificações sociais dentro dos grupos. Mas podemos perguntar se essa crise é um fenômeno de nossos tempos, ou se, por outra, sempre tivemos uma relação crítica com os demais seres, neles incluídos outros grupos humanos.




    Inicialmente, é preciso considerar que, ante uma situação de degradação do ambiente, uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos que lidam com Filosofia ou com Ciência, está em conseguir discernir entre o que é um processo antropogênico, ou seja, provocado por ação humana, e um processo dito natural, que é aquele provocado por seres vivos ou inanimados, excetuando-se o homem. E há ainda que considerar o processo misto, sobre o qual recai a dificuldade adicional de se estabelecer em que medida cada um dos dois processos (antropogênico e natural) contribui para um quadro de alteração ambiental.




    Essa exigência tem mobilizado a Ciência na busca da gênese das alterações. Contamos hoje em dia com um grandioso aparato tecnológico empenhado nesse mister, e seus resultados alimentam os que pensam a Filosofia e particularmente a Ética.




    Desde os primórdios de sua existência, que se deu possivelmente há alguns milhões de anos, os ancestrais do homem vinham mantendo com os demais seres da natureza, da qual ele é parte, uma relação com características tais, que tornava possível a um determinado grupamento manter inalteradas, por vários milênios, tanto suas organizações sociais, políticas e religiosas, como suas práticas de produção, extração, coleta, descartes e outras necessárias à segurança e conforto das populações.




    No mundo todo, há inúmeros exemplos de vestígios de povos antigos que mantiveram seus hábitos e práticas por milhares de anos. Barata (2003, p. N.I.) trata das descobertas científicas sobre costumes de certo tipo de povos pré-históricos que parecem ter mantido seus hábitos por muito tempo: os sambaquianos. Eram povos sedentários que, há milhares de anos, ocuparam áreas costeiras de diversos estados do Brasil, tendo ali vivido por períodos que ultrapassaram mil anos. É evidente que esses povos desenvolveram meios de se relacionar com seu ambiente, e dele retirar o necessário para sua sobrevivência, sem degradá-lo. Ao contrário, a civilização ocidental atual, constatadamente, mantém uma relação insustentável com o meio ambiente.




    Porém isso não significa que todos os povos antigos tenham estabelecido uma relação com a natureza7 que provocasse transformações pouco significativas. Houve transformações importantes, mas pode-se supor que elas se davam numa velocidade quase sempre compatível com a capacidade, tanto do homem, quanto dos demais seres, de se adaptar, o que assegurou sua permanência e significou evitar sua extinção.




    Não podemos, porém, ignorar o fato de que, apesar disso, diversas espécies de animais e plantas que coexistiram com o homem se extinguiram ainda na pré-história. Não se pode afirmar que a ação humana tenha sido a causa da extinção de todas essas espécies, que já desapareceram para sempre, mas há indícios importantes de que o homem tenha concorrido fortemente para o fim de uma considerável parcela desse total.




    Conforme mencionamos, é reconhecido que a civilização atual estabeleceu uma relação com a natureza que não poderá ser mantida por muito mais tempo, sob o risco de que a espécie humana seja extinta da Terra, ou, ainda mais, de que toda forma de vida desapareça de nosso planeta.




    Mas até que ponto preocupações dessa ordem têm sido compartilhadas, nas últimas décadas, por aqueles que fazem o pensamento filosófico ou que com ele trabalham? Podemos de fato afirmar que estamos vivendo uma época de crise nas relações entre o homem e os demais seres da natureza, e dele consigo mesmo? Se a crise existe, é possível avaliar sua dimensão?




    Para responder a essas questões, vejamos como alguns filósofos e outros atores têm manifestado ultimamente suas preocupações. Iniciaremos com estas considerações, elaboradas a partir de trechos da obra “Primavera Silenciosa” (“Silent Spring”, no original), reverenciada por grande parte dos pensadores da questão ecológica, que Rachel Carson, uma bióloga norte-americana, lançou nos Estados Unidos em 1962. Carson foi uma das primeiras vozes a alertar a humanidade sobre o preço que se pagaria pelos benefícios oferecidos pela Ciência, com a construção daquilo que a autora chama de nosso moderno estilo de vida. Na obra, é apresentado o paradoxo humano de então. Sofrer as consequências das epidemias, das pragas na agricultura e da fome, ou pagar o preço, por meio de doenças e mortes, causadas por radiações, provenientes das mais variadas fontes, e da enorme quantidade de substâncias químicas a que estavam todos expostos, e das quais os pesticidas são apenas uma parte. (CARSON, 1964, p. 195).




    A visão de que a vida na Terra está criticamente ameaçada, se há algumas décadas causava profunda preocupação, indignação e revolta, hoje é mencionada quase casualmente, evidenciando que já banalizamos essa ameaça. Das muitas questões éticas deste início de século XXI, a situação de risco da vida como um todo sobre o nosso planeta é de longe uma das mais importantes. (DALL’ AGNOL, 2007, p. 67).




    Leff (2003, p. 19) aprofunda a busca pelas causas da crise, indicando o papel indutor que a filosofia (ocidental) teve e ainda tem na formação e na manutenção desse quadro.




    Mudanças catastróficas na natureza ocorreram nas diversas fases da evolução geológica e ecológica do planeta. A crise ecológica atual pela primeira vez não é uma mudança natural; é uma transformação da natureza induzida pelas concepções metafísica, filosófica, ética, científica e tecnológica do mundo.




    Trataremos dessa questão com mais detalhes e maior profundidade mais à frente.




    Gunn e Lutzemberger parecem concordar, ao oferecer a visão de que as grandes cidades não conseguirão manter-se com as características de consumo e de transformações do ambiente que possuem hoje. Gunn menciona também a existência de grupos humanos que sobrevivem sem acesso a coisas básicas, como água, solo e plantas.




    Todas as grandes cidades têm três coisas em comum. Primeiro, todas elas têm elevadas densidades populacionais humanas e se mantêm apresentando crescimento de suas populações, muitas das quais vivendo em condições incompatíveis com seu desenvolvimento e em áreas com pouca ou nenhuma vegetação natural, solo e água. Segundo, elas são insustentáveis dentro dos presentes níveis de consumo e impacto ambiental. (GUNN, 1998, p. 356).




    Os modelos desenvolvimentistas da atual Sociedade de Consumo e, muito especialmente, o modelo brasileiro, são modelos absurdos, porque insustentáveis, isto é, suicidas. Estes modelos repousam no esbanjamento orgiástico de recursos limitados e insubstituíveis. Eles significam a destruição sistemática de todos os sistemas de sustentação da Vida na Terra. (LUTZEMBERGER, 1990, p. 13).




    As preocupações com o destino da vida na Terra podem ser de duas naturezas: preocupações relacionadas com o desenvolvimento, e aquelas vinculadas às atividades bélicas. Teremos bastante espaço, neste trabalho, para discutir os resultados de nossas ações voltadas ao desenvolvimento. Sendo assim, nesta seção gostaríamos de refletir sobre alguns fatos relativos às atividades bélicas. Podemos iniciar com estas informações básicas fornecidas por Chiavenato (1991, p. 98), em que o autor aponta que o arsenal nuclear das grandes potências é suficiente para destruir nosso planeta inúmeras vezes.




    A guerra é o grande negócio do mundo. Metade dos cientistas do planeta trabalham na pesquisa militar. Cerca de quinhentos mil deles pesquisam armas nucleares [...] União Soviética e Estados Unidos possuem 16.500 mísseis e cinquenta mil bombas atômicas – o bastante para explodir a Terra muitas vezes




    A explicação para a existência de todo esse potencial bélico está na doutrina de dissuasão adotada pelos Estados Unidos e União Soviética durante o pós-guerra. Nos anos 1950, tanto Moscou como Washington viam, na multiplicação do número e na elevação da potência dessas armas, a única alternativa para se proteger de um eventual ataque nuclear do outro. O resultado dessa forma de pensar e agir foi o desenvolvimento da assim chamada corrida armamentista. Para se ter uma ideia do aumento das dimensões, a bomba lançada sobre Hiroshima em 1945 tinha uma potência de aproximadamente 15 kilotons; mas o maior artefato já detonado no mundo foi a soviética Tsar-Bomba, em um teste realizado em 1961. Por ser uma bomba de hidrogênio, era muito mais potente que as nucleares. Seu poder superou três mil vezes a potência daquelas jogadas sobre o Japão ao final da segunda Guerra. As imagens dessa monstruosa explosão foram liberadas recentemente pelo governo russo, após permanecerem secretas por décadas.




    A dissolução da União Soviética, em 1991, poderia ter selado o fim, ou pelo menos provocado uma importante redução no arsenal mundial de bombas nucleares e de hidrogênio, porém não é essa a situação. Atualmente, esse arsenal está em declínio, mas isso se deve a um desmantelamento de bombas antigas, já obsoletas. Na verdade, as principais potências continuam investindo na modernização, tanto das bombas, quanto dos mísseis e aeronaves necessários para seu lançamento. Outro dado preocupante é o fato de que hoje temos nove países detentores de tecnologia e arsenal nuclear. Estes são os países e o número de ogivas que cada um detém: Rússia, 6.255; Estados Unidos, 5.550; China, 350; França, 290; Reino Unido, 225; Paquistão, 165; Índia, 156; Israel, 90 e Coreia do Norte, número desconhecido.8




    Heidegger, em seu texto “Serenidade”, de meados dos anos 1950, faz uma interessante reflexão sobre as duas vias de destruição da vida – o desenvolvimento e a guerra, criticando as palavras do eminente químico norte-americano, Wendel Stanley, que teria declarado no 5o. Encontro de Laureados do Nobel, realizado em Lindau, em 1955: Está próxima a hora em que a vida será posta nas mãos dos químicos, que poderão decompor ou construir, ou ainda modificar a substância vital como lhes aprouver. (HEIDEGGER, 2002, p. 25-26).




    Sobre isso, Heidegger pontuaria que estava sendo preparada uma agressão à vida e à natureza humana, comparada com a qual a Bomba de Hidrogênio pouco significaria. Ou seja, fosse por meio da Bomba, fosse pelas ‘boas ações’ da Ciência, nosso destino seria desastroso. Prossegue o filósofo alemão, sustentando que, pior que isso, era o fato de que ainda não conseguíamos, por meio do pensamento que medita, lidar de forma adequada com o que estaria por vir.




    Em outra passagem, Heidegger alerta-nos para o fato de que a desmobilização de nossas preocupações em relação à possibilidade de eclosão de um conflito bélico de proporções apocalípticas pode representar um perigo ainda maior que a própria guerra. Essa despreocupação talvez conduzisse a que morrêssemos todos, sem ao menos termos tentado fazer algo para impedi-lo. O filósofo parecia estar tentando fazer aquilo que lhe parecia mais importante naqueles dias, dias de otimismo generalizado – e inconsciente, em relação às conquistas e possibilidades da Ciência.




    No momento, contudo, não sabemos por quanto tempo o homem se encontrará numa situação perigosa nesta terra. Por quê? Só porque poderia de imediato eclodir uma terceira guerra mundial que teria como consequência a aniquilação completa da humanidade e a destruição da terra? Não. Ao iniciar-se a era atômica, é um perigo muito maior aquele que ameaça exatamente por haver sido descartada a ameaça de uma terceira guerra. (HEIDEGGER, 2002, p. 30).




    Heidegger produziu essa reflexão iluminado pelo clarão das explosões, não apenas das bombas de Hiroshima e Nagasaki, mas também de outras milhares, detonadas em testes durante a Guerra Fria, cuja potência superava em centenas de vezes a potência daquelas duas. As mortes e alterações provocadas em humanos e nos demais seres da natureza por toda essa carga radioativa liberada em intervalo de tempo tão curto, continuam sendo objeto de investigação por parte da Ciência.




    Mas, provavelmente, Heidegger ainda não fora cientificado da outra ameaça bélica que viria a pairar sobre a humanidade: as armas químicas e biológicas, que tornariam ainda mais crítica a questão da continuidade da existência do homem e de toda forma de vida no planeta.




    Neste fragmento, Clarke, numa obra de 1968, já nos alertava sobre os perigos representados pelas armas químicas e biológicas.




    A invenção das armas nucleares tornara possível a um punhado de homens de um avião eliminar o alvo civil da face de um continente. Hoje a arma nuclear permanece a nossa ameaça mais imediata. Mas não é o ponto final da tendência militar conhecida como “a escalada da brutalidade”. Um desenvolvimento ainda mais avançado, na sua maior parte escondido atrás das barreiras de segurança das grandes potências, já apareceu: as armas químicas e biológicas. (CLARKE, 1970, p. 13-14).




    Os estoques dessas armas e de outras de destruição em massa deixaram de ser uma preocupação apenas dos inimigos, e passaram a ser também para seus próprios detentores.




    O fall-out9 biológico, como a radiação de uma bomba nuclear, é capaz de morder a mão que o lançou. Louis E. Carlat. (Nuclear Information, vol. 14, n. 4, fevereiro de 1963, apud CLARKE, 1968, p. 113).




    Elas representam perigo ao detentor, por constituírem uma dupla ameaça contra eles próprios: a possibilidade de um vazamento acidental de produto ativo proveniente dos artefatos estocados, e o risco de um ataque inimigo a esse material armazenado. Em qualquer desses casos, os danos ambientais e as perdas humanas para o país possuidor das armas poderiam ser catastróficos, o que não reduz a ameaça que elas representam para pessoas e ambientes no mundo inteiro, que é o foco de nossa reflexão.




    Sabe-se que, além dos Estados Unidos e da antiga União Soviética, diversas outras potências, como a Alemanha, o Japão e a Inglaterra, desenvolveram armas químicas ou biológicas; e não se sabe ao certo se e quais delas continuam a desenvolvê-las. Essa preocupação pode ser percebida neste trecho produzido pela Associação Americana de Química, publicado numa página destinada a auxiliar professores e que contém uma seção chamada “Demonstrações e Lições”, em que se propõem algumas questões. Eis a primeira:




    1. Embora a utilização de armas químicas e biológicas tenha sido condenada, e que, tanto o Protocolo de Genebra, como a Convenção de Armas Biológicas e Tóxicas de 1975 condenem sua utilização, essas armas ainda estão sendo desenvolvidas e têm sido utilizadas por diversas nações durante as últimas décadas.




    Qual deveria ser a posição dos Estados Unidos? Nós deveríamos renunciar à utilização de armas químicas ou biológicas, sob tais circunstâncias? Há de fato alguma diferença entre matar pessoas com esses tipos de armas, ou com bombardeios e em tiroteios? Levando em conta que algumas outras nações possam não acompanhar, nós devemos continuar a desenvolver esse tipo de armas a despeito da nossa declarada posição formal? (CHEMMATTERS, 2005).




    Esse trecho, além de confirmar que os Estados Unidos mantêm esses tipos de armas, traz um macabro questionamento sobre diferenças morais nas formas de matar pessoas. Além disso, busca induzir o leitor a aderir à hipócrita política de se sustentar um discurso contra as armas, mas praticar o contrário às escondidas.




    A Associação Americana de Química ainda afirma que, a despeito das tentativas de proibição por meio de tratados internacionais, tais armas continuam sendo desenvolvidas e utilizadas. A organização científica conclui, apontando como possibilidade futura para a questão, apenas duas alternativas: ou os Estados Unidos renunciam à sua utilização, dentro de um cenário em que outras nações ainda a usariam, ou continuam a desenvolvê-las, não obstante suas negativas oficiais. Não há pudor em se admitir que os Estados Unidos assumiriam um compromisso, sem a menor intenção de cumpri-lo. E não se cogita outra alternativa, como o fortalecimento dos organismos internacionais de controle, por exemplo.




    Embora as armas nucleares e termonucleares (bombas de hidrogênio) representem, no imaginário atual, a grande ameaça que paira sobre a vida no planeta, talvez pelo impacto das reportagens e das imagens das explosões, incansavelmente veiculadas há décadas em jornais, revistas, cinema e televisão, as armas químicas e biológicas podem representar de fato uma ameaça muito maior, e por duas razões. A primeira é econômica: é muito mais barato matar com armas químicas e biológicas, do que com armas nucleares, portanto elas constituem uma alternativa atraente para países que mantenham expectativas bélicas mais ou menos permanentes. O baixo custo do arsenal [de armas químicas e biológicas] e sua simplicidade técnica, se comparada com a engenharia nuclear, colocá-lo-iam potencialmente ao alcance da maioria das nações. (CLARKE, 1968, p. 151).




    A segunda é que a tecnologia utilizada nessas armas é acessível a praticamente qualquer pessoa com bons conhecimentos de química, ou seja, não é necessário o aporte de recursos de um Estado para produzi-las. Teoricamente, elas podem ser produzidas por grupos pequenos, ou mesmo por indivíduos. Em 1995, membros de uma seita japonesa produziram gás sarin e atacaram passageiros do metrô de Tóquio, matando mais de uma dezena de pessoas e ferindo milhares, alguns com lesões permanentes.




    Assim, podemos considerar que, embora o arsenal nuclear acumulado pelos países que dominam a tecnologia de produção de bombas atômicas ou de hidrogênio seja suficiente para destruir toda a vida na Terra algumas vezes, o arsenal químico e biológico pode eliminá-la milhares de vezes. Estes dois relatos não deixam dúvidas quanto a isso.
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